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1. SOBREVIVERÃO AS PEQUENAS E M~DIAS
EMPRESAS?

As dificuldades gerenciais e os problemas de sobrevivên-
cia das pequenas empresas tornaram-se temas correntes
nos pronunciamentos de autoridades econômicas, em-
presários e líderes políticos. Enfatizando as importantes
funções que caberiam às pequenas empresas no processo
de desenvolvimento - a captação de recursos e sua cana-
lização para investimentos produtivos; a criação de em-
presas; a formação e o treinamento da mão-de-obra; a
constituição de um viveiro de talentos empresariais e o
surgimento de inúmeras inovações secundárias ou in-
crementais - têm-se justificado a criação de programas e
a alocação de recursos públicos a fim de proporcionar
apoio técnico e/ou creditício às pequenas unidades pro-
dutivas. Contudo, a avaliação dos resultados desses pro-
gramas não deixa de ser decepcionante: segundo estima-
tivas e pesquisas diversas, metade das PME (pequenas e
médias empresas) fracassa durante os primeiros cinco
anos de sua existência, e até 90% encerraram suas ativi-
dades antes de completar 10 anos.

Como explicar a alta rotatividade das pequenas em-
presas, apesar de todos os programas e diretrizes de
apoio financeiro e gerencial por parte do poder público?
Não é fácil entender os objetivos reais da política de fo-
mento e apoio às PME: seria promover seu crescimento
para se tornarem também grandes empresas? Ou se ten-
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ta consolidá-las como unidades de pequeno-médio por-
te? ou, ainda, se procura promover a criação de novas
empresas, visando o crescimento da produção, do ní-
vel de emprego, da renda, enfim, do bem-estar geral?

Qualquer que seja o objetivo explícito dos progra-
mas de apoio às pequenas e médias empresas, a análise
da política econômica efetivamente seguida revela o fa-
vorecimento indiscutível das grandes empresas. Assim,
em face da tendência à concentração do capital que re-
sulta em difusão de sistemas de produção em grandes
unidades, com equipamentos e processos capital-inten-
sivos, seria possível apostar na sobrevivência das PME
por suposto menos eficientes em mercados onde devem
concorrer com oligopólios, financeira e administrativa-
mente bem mais sólidos?

Paradoxalmente, as evidências empíricas demons-
tram que o crescimento e a expansão de grandes unida-
des produtivas, dotadas de tecnologia capital-intensiva,
criam condições para a persistência e eventual expansão
de setores de acumulação extensiva, caracterizados pela
presença de numerosas PME. Estas, em seus esforços
de sobrevivência, dependem menos de facilidades de cré-
dito do que da estrutura do mercado intra-setorial, ou
seja, da presença ou ausência de grupos oligopólicos que
estabelecem um conjunto de relações de dominação-su-
bordinação, e de dependência ou complementaridade
com relação às pequenas empresas.

Assim, com o desaparecimento de PME tradicionais
de tipo artesanal, substituídas pelos oligopólios, surgem
novas PME, modernas e capital-intensivas, porém subor-
dinadas e controladas pelo grande capital. As PME que
não se adaptam ao ritmo mais dinâmico do mercado ten-
dem a desaparecer, enquanto as sobreviventes se trans-
formam, mudando suas estruturas organizacionais, a
tecnologia, a localização do estabelecimento e a natu-
reza de seus produtos.

Na estrutura da produção emergente na segunda me-
tade do século XX, as PME são reduzidas a funções de-
pendentes e subordinadas, numa hierarquia rígida e
constantemente reforçada pela acumulação de capital,
em escala mundial. É na apreensão da dinâmica do capi-
tal em seus movimentos de centralização e dispersão, que
se tornam compreensíveis os fenômenos de surgimento,
desaparecimento, dissolução e reaparecimento das pe-
quenas e médias unidades produtivas.

Dentro desta visão, os problemas comumente apon-
tados, tais como:

- a obsolescência das técnicas e equipamentos pro-
dutivos e a falta de controle de qualidade;

- a ausência de registros contábeis e financeiros
mais sistemáticos;

- as dificuldades de recrutar e manter pessoal mais
qualificados, .em face da concorrência das grandes empre-
sas;

a falta de organização ''racional'', de divisão de
trabalho, e o nepotismo no preenchimento de cargos di-
retivos;
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- a falta de acesso à Inovação tecnológica e fontes
de capital de giro, implicando custos mais elevados,

constituem apenas os sintomas de problemas estruturais
mais profundos, cujo diagnóstico e equacionamento se
tornariam possíveis a partir de um referencial teórico
e uma metodologia de análise e interpretações diferentes.

Tentaremos a seguir esboçar algumas considerações
sobre as linhas norte adoras 'necessárias nos estudos sobre
PME.

No que se refere às possibilidades de crescimento e
expansão de PME, postulamos que estas não dependem
de maiores facilidades de crédito. São as condições e es-
truturas do mercado intra-setorial, caracterizadas pela
presença/ausência de oligopólios, que vão determinar
as circunstâncias mais ou menos propícias para a sobre-
vivência e prosperidade delas. Em conseqüência, em vez
de discursar sobre as PME em geral, é necessário estudá-
las em suas articulações com as grandes empresas, por
ramos e setores, numa economia dominada pelo grande
capital. O estudo das PME como fenômeno isolado
de seu contexto não permite relacionar os aspectos mi-
cro e macroeconômicos da vida da empresa, que adqui-
rem significado somente quando apreendidos como par-
tes estruturais e inter-relacionadas de um todo. Assim,
a análise das PME de um determinado ramo nos levaria
ao estudo da economia nacional inserida e articulada
com a economia internacional. Essa abordagem procura
ultrapassar a estreita visão núcroeconômica baseada
num voluntarismo subjetivo dos empresários, que abstrai
os condicionantes macroeconômicos e sociais, ao intro-
duzir na análise uma dimensão histórica que acompanha
a evolução da empresa através das diversas etapas do pro-
cesso de desenvolvimento econômico nacional.

A industrialização por substituição de importações,
tal qual ocorreu no Brasil, apresenta características niti-
damente distintas da evolução gradual das PME nos paí-
ses do capitalismo clássico, no mundo ocidental. Realiza-
da tardiamente, com a presença do grande capital pri-
vado nacional, estrangeiro e estatal, a industrialização
brasileira apresenta, quase desde seu início, as economias
de escala, os elevados índices de capital fixo sobre o variá-
vel e conseqüentes diferenciais de produtividade que re-
fletem condições de mercado de concorrência imperfei-
ta. O ingresso maciço de capital estrangeiro, a partir dos
anos 50 e na década de 70, veio apenas reforçar essas
tendências e aprofundar seus impactos. Dentro deste
contexto, as PME não podem ser concebidas como com-
petidoras com os oligopólios transnacionais. A partir
dos anos 60, o novo modelo de acumulação produz a su-
bordinação das PME, transformando-as em elos comple-
mentares, sobretudo nos ramos mais dinâmicos da indús-
tria. As que não souberam adaptar-se desapareceram, en-
quanto as sobreviventes sofreram profundas mudanças
tecnológicas e organizacionais, em função de suas rela-
ções de subordinação para com as grandes empresas.

~ a partir desta nova articulação das PME na econo-
mia nacional que se explica seu comportamento, inclusi-
ve a perda de seu peso relativo, porém não absoluto, na
estrutura produtiva. Portanto, a hipótese genérica do de-
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saparecimento mais ou menos rápido das PME não pode
ser sustentada, uma vez que fatores de ordem tecnoló-
gica, mercadológica e política impulsionam seu desenvol-
vimento, sempre relacionado ao da grande empresa, a
qual impõe o ritmo e a amplitude das oportunidades.

2. INOVAÇÃO TECNOLOGICA E PME

A introdução e difusão de novas tecnologias e sua incor-
poração e assimilação pelas empresas que operam em
economias industrializadas não se realizam mediante pro-
cessos contínuos e regulares. Ao contrário, a inovação
tecnológica (ou "progresso técnico") e sua difusão se
apresentam como processos irregulares e descontínuos no
espaço, no tempo e pelos diferentes setores de atividades
econômicas. Neste sentido, a distinção entre setores di-
nâmicos e tradicionais reflete a maior ou menor intensi-
dade de inovações tecnológicas e de seus efeitos multipli-
cadores. Um conjunto de inovações tecnológicas contri-
bui fortemente para o crescimento econômico, induzin-
do investimentos, gerando empregos e estimulando a de-
manda por bens de capital, produtos. intermediários,
bens de consumo e serviços, com efeitos retroalimenta-
dores e multiplicadores. Numa segunda fase, todavia, de-
corridos .alguns anos, os impactos das novas tecnologias
mudam, à medida que estas amadurecem. Verifica-se,
com a elevação da intensidade do capital e de crescentes
economias de escala, uma acentuada padronização dos
produtos que tendem, por seus efeitos combinados, a re-
duzir a geração de empregos, por unidade de capital in-
vestida, enquanto a lucratividade diminui ao longo do
processo de difusão.

Em que' pese a importância da inovação tecnológica
para assegurar condições de competitividade e, assim, de
sobrevivência no mercado às empresas de pequena e mé-
dia dimensões, a "entrada" mediante inovações torna-se
praticamente impossível, dada a \presença de oligopólios
e conglomerados transnacionais.' Nessas circunstâncias,
os empresários nacionais, donos das PME, para evitar in-
vestimentos elevados, com altos riscos e incerteza quan-
to aos resultados, adotam uma estratégia tecnológica
"imitativa", preferindo adquirir tecnologia alienígena,
sob forma de licenças e marcas concedidas pelas empre-
sas transnacionais, cujos produtos e processos são sim-
plesmente copiados, sem transferência real de tecnologia.

Embora a teoria econômica convencional atribua
aos empresários um papel fundamental na capacitação
tecnológica da indústria nacional, mediante sua ação di-
nâmica, inovando processos e produtos, no capitalismo
oligopolista dominado pelas grandes unidades produti-
vas, a inovação se realiza nos laboratórios e centros de
pesquisa e desenvolvimento localizados nas grandes em-
presas ou por elas mantidos e administrados. As PME
simplesmente não conseguem reunir as condições míni-
mas para financiar uma atividade interna de P & D. (pes-
quisa e desenvolvimento), por falta de recursos e escala
significativamente grandes para justificar os gastos e os ris-
cos inerentes a P &D, enquanto também carecem fre-
qüentemente da capacidade de analisar, avaliar e selecio-
nar entre as diferentes opções tecnológicas.

Nessas condições, O recurso â tecnologia alieníge-
na se afigura como perfeitamente "racional" do ponto
de vista dos empresários que procuram maximizar o re-
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torno sobre seus investimentos, com o mínimo de riscos,
embora tal procedimento possa estar em flagrante con-
tradição com os objetivos mais amplos da nação, e os
planos do governo de gerar mais empregos ou reduzir o
déficit do balanço de pagamentos.

A experiência concreta mostra que esse comporta-
mento dos empresários não pode ser alterado por apelos
no sentido de adotarem decisões tecnológicas mais ra-
cionais ou "patrióticas". Dentro do marco jurídico-po-
lítico do sistema capitalista, os empresários não têm li-
berdade de optar por soluções tecnológicas racionais do
ponto de vista social, porém irracionais por levarem pro-
vavelmente à falência das empresas. Concorrendo em de-
terminados mercados com empresas transnacionais, as
PME nacionais são inferiorizadas na tecnologia da pro-
dução - de origem estrangeira e com alto custo de in-
vestimento inicial - e nas tecnologias organizacional
e de marketing, que envolvem recursos de vulto decor-
rentes de operações em grande escala e, portanto, fora
do alcance das pequenas empresas.

'Prevendo-se dificuldades e problemas crescentes na
transferência de tecnologia, por causa das implicações
que esta tem na concorrência e na luta pelos mercados,
caberia ao governo assegurar, mediante uma política tec-
nológica explícita, vantagens e benefícios aos empresá-
rios, capazes de induzi-los à adoção de um comporta-
mento tecnológico mais racional do ponto de vista da
sociedade. Contudo, os custos cada vez mais elevados
dos investimentos em P &D parecem afastar as PME de
possibilidades de inovação tecnológica, a não ser que re-
solvam criar consórcios ou cooperativas, o que tenderia
a alterar fundamentalmente a estrutura e os mecanismos
dos negócios. Ademais, para viabilizar o processo de ino-
vação nas empresas nacionais, torna-se necessário estabe-
lecer relações funcionais entre as universidades, seus la-
boratórios e centros de pesquisa, por um lado, e as em-
presas como potenciais clientes, por outro.

Atividade de P & D sistemáticas tornaram-se condi-
ção sine qua non para a sobrevivência das empresas, em-
bora a escala reduzida das operações e a escassez crônica
de recursos permitam apenas inovações secundárias às
PME nacionais. Contrariamente aos oligopólios, que in-
vestem pesadamente em inovações que resultam em mu-
danças profundas da tecnologia corrente, as PME pro-
curam incorporar inovações que se caracterizam por mu-
danças relativamente pequenas dos processos e/ou pro-
dutos, visando melhorar a qualidade destes ou a produti-
vidade do trabalho.

As empresas transnacionais se concentram, geral-
mente, em ramos de atividade onde há pouca concorrên-
cia das empresas nacionais, por causa da tecnologia ca-
pital-intensiva. utilizada na fabricação. Para os produtos
fabricados com tecnologia relativamente simples e
mão-de-obra intensiva, as empresas oligopolistas prefe-
rem recorrer à subcontratação de PME, estabelecendo
assim uma dívísão de trabalho intra-setorial que lhes as-
segura uma posição dominante, com capacidade de aufe-
rir lucros extraordinários e de controlar, indiretamente,
o desempenho econômico-financeiro das PME.

A simples associação das PME em sindicatos patro-
nais ou federações estruturadas à base do ramo não se-
riam suficientes para proporcionar-lhes os meios de resis-
tir às pressões das grandes empresas, líderes de seus res-
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pectivos setores. Para tanto, torna-se necessária a forrnu-
Iação de uma política econômica e diretrizes tecnoló-
gicas para as PME, consubstanciadas por uma integração
estreita entre empresas, universidades e governo.

3. O CIRCUITO INTEGRADO
EMPRESA-UNIVERSIDADE-GOVERNO

Partimos da premissa da viabilidade de um desenvolvi-
mento nacional, capaz de atingir um razoável grau de au-
tonomia industrial e tecnológica. Para tanto, seria neces-
sário o fomento do Sistema Nacional de Ciências e Tec-
nologia, o qual, mesmo inferiorizado em recursos e inca-
paz de competir com os oligopólios transnacionais em
tudo e em todos os ramos, encontraria "nichos" para seu
desenvolvimento, contando com o apoio .decidido e clari-
vidente do Estado, neste caminho. No plano operacional,
todavia, dada a fraca capacidade- financeira das empresas
nacionais, em sua imensa maioria de pequena ou média
dimensões, surge a problemática do desenvolvimento da
inovação em escala industrial.

No processo de produção e no ciclo de vida de um
produto, P &D constituem somente um estágio do pro-
cesso inovatório, o qual, sem o devido encadeamento
com os outros, não chega a surtir efeitos concretos em
termos de aumento de produtividade ou de redução dos
custos. A construção de uma planta piloto ou a expansão
de uma já existente exigem serviços de engenharia de
projeto e de detalhes, a aquisição de novos equipamentos
e, eventualmente, novas formas de organização e admi-
nistração da produção, os quais requerem em conjunto
investimentos que representam 50% ou mais do custo da
inovação. Poucas silo as empresas nacionais que teriam
condições de assumir os riscos de imobilizações elevadas,
individualmente. Uma possível solução para o dilema se-
ria a criação de núcleos de P & D setoriais, estabelecidos
em regiões com vocação e perfil determinados e manti-
dos com recursos provenientes de contribuições das em-
presas consorciadas e de dotações dos órgãos públicos de
política científico-tecnológica. Assim, os núcleos preen-
cheriam a dupla função de viabilizar economicamente
as inovações pelos ganhos de escala, diminuindo ao mes-
mo tempo a distância que separa os produtores dos usuá-
rios da tecnologia.

Embora variando no conteúdo e formas específi-
cas de atuação, de acordo com as características de cada
ramo e suas necessidades tecnológicas, os núcleos desen-
volveriam estudos e trabalhos visando a padronização
dos produtos; a melhoria da qualidade; a utilização de
matérias-primas e fontes energéticas alternativas e o aper-
feiçoamento mediante pequenas inovações incrementais,
dos processos de produção. Baseados nas universidades e
operando em estreita cooperação com seus programas de
pesquisa, os núcleos desenvolveriam bancos de dados es-
pecializados e orientados para as necessidades e o perfil
técnico e econômico da região, difundindo informações
sobre o "estado da arte", inovações originárias em pai-
ses industrializados; situação e tendências de mercado de
insumos e dos produtos acabados; alterações nas políti-
cas comercial e cambial, às quais as pequenas empresas
raramente têm acesso. Outros programas, tais como o
treinamento de pessoal e a capacitação gerencial, a pros-
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peção de novos mercados e a assistência técnica na ex-
portação de seus produtos, bem como o estudo da legis-
lação tributária e fiscal atinente ao ramo seriam desen-
volvidos pelos diferentes componentes do núcleo, de
acordo com sua especialização científica e técnica. Tais
núcleos consorciados funcionam, já há alguns anos, com
bastante eficiência e sucesso, no Japão, na França, Ho-
landa e RFA e, em nosso meio empresarial, uma expe-
riência neste sentido, extremamente rica em ensinamen-
tos, foi realizada por uma equipe do Instituto de Pesqui-
sas Tecnológicas do Estado de São Paulo (IPT), com um
grupo de pequenas empresas da indústria de cerâmica,
nos anos 1982/83.

Convém, entretanto, apontar alguns dos proble-
mas e obstáculos, além da inadequação dos mecanismos
institucionais' atualmente existentes, para ampliar e di-
namizar as relações entre os centros de P&D geradores
efetivos e potenciais de tecnologia, e seus usuários-clien-
tes, as pequenas e médias empresas.

Para o Brasil e a maioria dos países do Terceiro
Mundo, o desenvolvimento da maior parcela dos conhe-
cimentos científico-tecnológicos aplicados no sistema
produtivo realiza-se fora de suas fronteiras, e é transferi-
do por diversos canais e instituições, entre os quais figu-
ra também a universidade. Nos anos 70, com a eclosão e
o posterior agravamento da crise econômica, tentou-se
reformular e reorientar as relações entre o setor produti-
vo, as universidades e o governo.

Seria errado, todavia, supor que algumas diretrizes
burocráticas para institucionalizar a interação entre o
mundo acadêmico e o dos negócios, ou a maior ênfase
em projetos tecnológicos e pesquisas aplicadas, de curto
prazo e com maiores probabilidades de se obter resulta-
dos positivos, pudesse resolver o atual impasse, cuja su-
peração exige, além de um conhecimento mais profundo
da dinâmica deste ralacionamento, uma mudança de ati-
tudes e de valores de todos os envolvidos.

Não somente são diferentes as estruturas organiza-
cionais das empresas e das universidades, mas também os
critérios de prioridades na alocação de recursos e no de-
senvolvimento das pesquisas, os prazos e os tipos de re-
sultados esperados divergem fundametalmente. Isto tor-
na a combinação entre uma pesquisa por contrato a
curto prazo, com objetivos comerciais, e os projetos de
interesse científico, ligados à docência e à carreira aca-
dêmica, extremamente difícil, complexa e muitas vezes
inexeqüível.

Do lado da universidade, cujo potencial científi-
co-tecnológico está sendo considerado, e com justa
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razão, fator decisivo para o desenvolvimento nacional,
há um empenho especial em defender a autonomia da
pesquisa científica, a partir do pressuposto de que so-
mente a mais completa liberdade e independência dos
pesquisadores, isentos de restrições econômicas ou polí-
ticas, poderia proporcionar à sociedade os benefícios es-
perados da aplicação dos conhecimentos científico-tec-
nológicos. Afirmando a neutralidade política da ciência,
os pesquisadores reclamam do poder público a formula-
ção de políticas e diretrizes que assegurariam a relativa
autonomia e a versatilidade da pesquisa acadêmica. Por
outro lado, existe uma pressão crescente, embora difusa,
reivindicando subsídios e incentivos para dinamizar os
mecanismos de interação entre as universidades e o siste-
ma produtivo.

Seria desastroso, todavia, para o pleno desenvolvi-
mento do potencial científico-tecnológico, o engajamen-
to exclusivo dos pesquisadores em projetos visando solu-
ções imediatas para os problemas dos setores privado e
público reputados como socialmente relevantes. Sem
projetos a longo prazo, desvinculados de objetivos ime-
diatistas ou de rotina, a pesquisa científica perde sua ca-
racterística fundamental, inovadora e crítica.

Por outro lado, a vinculação com o setor produtivo
cria possibilidades de testar e aplicar os conhecimentos
gerados nas universidades e oportunidades de uma atua-
lízação permanente dos docentes, bem como a formação,
o treinamento e a colocação de seus alunos.

Os setores produtivos, por seu lado, podem obter,
através de seus vínculos com a universidade, assistência
técnica e apoio administrativo para seus projetos de ex-
pansão, inovação e diversificação da produção, bem co-
mo formaçllo,. treinamento e reciclagem de seu pessoal.

Contudo, as possibilidades concretas de uma intera-
ção mais construtiva entre a universidade e as pequenas
e médias empresas dependerão, em última análise, da po-
lítica econômica e industrial, da estrutura do mercado
específico e das características das empresas que nele
concorrem.

Somente após a análise e seleção criteriosas das pro-
postas de investimentos por parte dos oligopólios e con-
glomerados transnacionais, uma política industrial e tec-
nológica orientada para as PME se torna viável e eficaz,
mobilizando os recursos científicos e humanos da uni-
versidade, o apoio financeiro do poder público e a capa-
cidade e o talento empresarial, em função das necessida-
des das pequenas e médias empresas nacionais.

* Palestra proferida no Curso Básico de Monitoração Tecnológi-
ca realizado pelo Cebrae, RI, maio de 1984.
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